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INTRODUÇÃO
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As árvores são o 
maior patrimônio 
ambiental que existe 
nas cidades..., 

Av. Cruzeiro do Sul – Piracicaba/SP

Por que?

Prestam 
serviços a todos



LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção I
Dos Critérios de Arborização

Art. 250. A arborização das áreas de domínio público urbanas do
Município obedecerá a critérios que privilegiem os benefícios ao
ambiente urbano e de conforto da população, sendo considerados
benefícios da arborização urbana:
I - redução de amplitude térmica;
II - retenção de particulados;
III - absorção de gases tóxicos;
IV - interceptação de água pluvial;
V - absorção, refração e dispersão de ruídos;
VI - harmonização da estética urbana;
VII - resgate do ambiente natural, e
VIII - diminuição da violência.
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Interceptação: chuva e radiação 
solar

 As árvores que possuem copa rala podem interceptar até 60% da 
radiação solar, enquanto que as de copa densa, em até 98%

Maior conforto térmico – diminuição das ilhas de calor
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Barreira de ruídos e fortes ventos
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A disposição das árvores podem funcionar 
como corredores ecológicos

Abrigam os pássaros, que espalham as sementes e comem os 
insetos. Elas dão sombra e diminuem a temperatura, e aí fica 
bem mais gostoso andar pelas ruas. Você pode caminhar pelas 
calçadas, praças e parques, divertir-se e ser mais saudável...
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Diminuição da poluição do ar

 Ruas bem arborizadas podem reter até 70% da poeira 
em suspensão
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LEGISLAÇÃO VIGENTE
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IMPORTANTE
Toda e qualquer supressão de árvore nativa
está condicionada à obtenção de alguma autorização, a
qual será dada pelo órgão ambiental competente ou
pela Prefeitura.

Essa obrigação consta no art. 1º da Lei nº. 12.651/12
(Código Florestal) que atribui às florestas e demais
formas de vegetação um caráter de interesse
público, ou seja, de interesse de todos os indivíduos.

Assim, todas as árvores nativas são de
interesse público, motivo pelo qual sua supressão
está obrigada a ser autorizada.



Observações importantes:
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Localização:
• Se a árvore está em área urbana ou rural;
• Se a árvore está em via pública ou interna à imóveis;
• Se ela está presente dentro de uma APP, Reserva 

Legal, Unidade de Conservação ou outra área 
protegida;

• Se a vegetação suprimida pertence ao Bioma da Mata 
Atlântica;

Espécie:
• Se a árvore pertence à espécie imune de corte ou 

ameaçada de extinção;
• Qual é a espécie da árvore, etc.



Localização da (s) árvore(s): Competência
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Árvores na zona rural

Órgão competente estadual – CETESB:
• Árvores nativas – licenciamento/Termo de

Compromisso de Recuperação Ambiental
(TCRA)



Localização da (s) árvore(s): Competência
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PREFEITURA - SEDEMA
• Áreas públicas: ruas, praças e demais lugares

públicos do município;
• Áreas privadas: árvores isoladas no interior das

propriedades.

zona urbana



LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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Dispõe sobre a consolidação da legislação que disciplina a
proteção ao meio ambiente, os programas e as iniciativas
na área de interesse ambiental do Município de Piracicaba.

CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Art. 249. O objetivo do presente Capítulo é disciplinar a
arborização urbana no Município, sendo considerados
bens de interesse comum a todos os munícipes:
I - a vegetação de porte arbóreo existente ou que venha a
existir em área urbana de domínio público;
II - as mudas de espécimes arbóreos plantados em áreas
urbanas de domínio público.
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

§ 1º Considera-se vegetação de porte arbóreo aquela
composta por espécime, ou espécimes lenhosos que apresentem
diâmetro do caule à altura do peito (DAP), superior
a 0,05m (cinco centímetros).
§ 2º Considera-se diâmetro à altura do peito (DAP) o diâmetro
do caule da árvore à altura de, aproximadamente, 1,30 m (um
metro e trinta centímetros), medido a partir do ponto de
intersecção entre a raiz e o caule da árvore conhecida como
colo.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção I
Dos Critérios de Arborização

Art. 251. A densidade
arbórea mínima para
arborização de calçadas

deve ser de, um
indivíduo arbóreo
por lote, a cada 10m
(dez metros) de testada.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção I
Dos Critérios de Arborização

Art. 255. O plantio de árvores em área de domínio público deverá
obedecer às exigências deste Capítulo e às normas técnicas da
Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente.

§ 1º É responsabilidade da SEDEMA o plantio de espécimes
arbóreos em locais de domínio público.

§ 2º Quando o plantio de espécimes arbóreos em calçadas for
executado pelo munícipe, o mesmo deve ser feito de acordo com
as normas técnicas da SEDEMA, sendo que no caso do plantio estar
em desacordo com as referidas normas, o munícipe será notificado
pela referida Secretaria a efetuar as devidas correções às suas
próprias expensas.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010



Manual de normas técnicas de arborização urbana
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Download: https://sedema.wixsite.com/sedema/arborizacaourbana



REQUERIMENTO DE SERVIÇOS
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PODA

População - Via 156/instituições (ofício)
Ou

Indeferimento do processo de supressão
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção II
Da Poda de Espécimes Arbóreos

Art. 257. São tipos de poda:

I - poda de formação: é aquela efetuada em árvores jovens, que
necessitam condução para adequada formação de copa;

II - poda de correção: é aquela efetuada para correção de
eventuais desvios de copa, injúrias mecânicas ou fitossanitárias,
sendo consideradas como tais:

a) poda de equilíbrio;

b) poda de levantamento de copa;

c) poda de limpeza de galhos secos ou doentes.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção II
Da Poda de Espécimes Arbóreos

Art. 257. São tipos de poda:

III - poda drástica: é aquela efetuada para remoção de
mais de 30% (trinta por cento) do volume da copa
das árvores, utilizada para rebaixamento da mesma, sendo
que tal intervenção só será permitida nos casos extremos, de
graves injúrias mecânicas e de doenças, nos quais a copa esteja
frágil, oferecendo risco às pessoas que transitam no local ou,
ainda, riscos de danificar equipamentos.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010

Principal infração cometida no município e motivo de 
descredenciamento
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção II
Da Poda de Espécimes Arbóreos

Art. 258. A poda de árvore em domínio público poderá ser
realizada por:

I - servidor da Prefeitura Municipal ou a serviço desta,
devidamente treinado, mediante ordem de serviço emitida pela
Secretaria Municipal de Defesa do Meio Ambiente;

II - empresas responsáveis pela infraestrutura urbana, em
ocasiões de risco efetivo ou iminente à população e/ou ao
patrimônio público ou privado, desde que as mesmas possuam
pessoas credenciadas e treinadas, através de curso de poda em
arborização urbana, realizado ou fiscalizado pela Secretaria
Municipal de Defesa do Meio Ambiente;

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção II
Da Poda de Espécimes Arbóreos

Art. 258. A poda de árvore em domínio público poderá ser
realizada por:

III - equipe do Corpo de Bombeiros, nas mesmas condições
referidas no inciso anterior, devendo posteriormente, ser emitido
comunicado à SEDEMA;

IV - pessoas credenciadas pela SEDEMA, através de
curso de poda em arborização urbana, realizado
periodicamente pela mesma.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção II
Da Poda de Espécimes Arbóreos

Art. 258. A poda de árvore em domínio público poderá ser
realizada por:

Parágrafo único. A Prefeitura Municipal poderá, a qualquer
momento, cassar o credenciamento de pessoa
física ou jurídica, quando constatar o não
cumprimento das normas técnicas para
poda de árvores em área urbana.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção III
Da Supressão e Plantio de Espécimes Arbóreos

Art. 259. Os indivíduos arbóreos só poderão ser
removidos em áreas públicas, em função da avaliação de
critérios técnicos que deverão considerar seu vigor e
equilíbrio e nos casos onde houver comprovado

comprometimento da edificação, muro, redes em geral, desde
que esgotadas todas as alternativas técnicas
para manutenção do referido indivíduo.

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção III
Da Supressão e Plantio de Espécimes Arbóreos

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010

ALÉM DA FALTA DE VIGOR E EQUILÍBRIO...

§ 2º A supressão poderá ocorrer ...mediante laudo técnico
assinado por profissional habilitado, lotado na SEDEMA:
I - quando tratar-se de espécies invasoras ou tóxicas, com
propagação comprovada;
II - quando constituir-se em obstáculos fisicamente
incontornáveis para a construção de obras e rebaixamento de
guias (abrigos e garagens), devendo neste caso, quando do
pedido de corte, anexar o projeto, ainda dependente de
aprovação pela Secretaria Municipal de Obras;
III - quando comprometer a estrutura do imóvel.
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Regulamenta os arts. 259 e 260 da Lei nº 251/2010

DECRETO N 17.804, DE 18 DE MARÇO DE 2019

Art. 1 A remoção de indivíduos arbóreos em áreas públicas nos

casos onde houver comprovado comprometimento de
edificações, muros, calçadas, redes aéreas de energia elétrica,
telefonia e afins, redes subterrâneas de serviços, tais como:
galerias de águas pluviais, de fornecimento de água e de coleta de
esgoto, gás, energia elétrica, telefonia e afins, observarão, além
das disposições contidas nos arts. 259 e 260 da Lei Complementar
n° 251, de 12 de abril de 2.010 e suas alterações, o disposto no
presente Decreto.

Art. 2" Quando a supressão de espécimes arbóreos em áreas
públicas urbanas for permitida a munícipe, além do atendimento
ao disposto no inciso IV do art. 260 da Lei 251/2010, o solicitante
deverá apresentar:
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Regulamenta os arts. 259 e 260 da Lei nº 251/2010

DECRETO N® 17.804, DE 18 DE MARÇO DE 2019

I - laudo elaborado por profissional habilitado pelo
CONFEA/CREA, com recolhimento da ART às expensas do
solicitante;

II - comprovante de propriedade do imóvel ou, quando não
possuir tal condição, comprovante de residência, acompanhado
de autorização do proprietário.

§ 1" Antes da análise da SEDEMA, o pedido de supressão deverá
ser analisado pela Secretaria Municipal de Obras e pelo SEMAE,
conforme o caso, a fim de atestar tecnicamente se de
fato o espécime arbóreo está comprometendo as
edificações, muros, calçadas e redes descritas no art. 1°, retro.
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Regulamenta os arts. 259 e 260 da Lei nº 251/2010

DECRETO N® 17.804, DE 18 DE MARÇO DE 2019

§ 2" Com base nas informações prestadas pela SEMOB e SEMAE
e diante da avaliação técnica realizada pela SEDEMA, o corpo

técnico municipal deverá avaliar se não há
alternativa técnica para evitar a supressão que,
caso não haja, será deferida pela SEDEMA nos termos da
legislação ora regulamentada.
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção III
Da Supressão e Plantio de Espécimes Arbóreos

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010

Art. 260. A supressão de espécimes arbóreos em áreas públicas
urbanas será permitida a:
I - equipe da SEDEMA, TERCEIRIZADA, mediante ordem de serviço
assinada por técnico habilitado da SEDEMA, incluindo
detalhadamente o número de árvores, a identificação das espécies,
a localização, a data e o motivo da supressão;
II - funcionários de empresas prestadoras de serviços para a
SEDEMA, desde que cumpridas às seguintes exigências:
...
c) credenciamento na SEDEMA, de todos os funcionários da
empresa envolvidos nas atividades de arborização urbana.
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção III
Da Supressão e Plantio de Espécimes Arbóreos

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010

III - soldados do Corpo de Bombeiros, nas ocasiões de
emergência, em que haja risco iminente à população ou ao
patrimônio, tanto público quanto privado, devendo
posteriormente, comunicar o fato à SEDEMA;

IV - munícipe, desde que se cumpram as seguintes exigências:

a) laudo de deferimento e autorização, por escrito, expedido
pela SEDEMA, incluindo detalhadamente o número de indivíduos,
a identificação dos espécimes, a localização e o motivo da
supressão;



REQUERIMENTO DE SERVIÇOS
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Protocolar cópias dos documentos no Centro Cívico (andar T2):
• Matrícula do imóvel;
• Capa e contra capa do IPTU;
• Documento com foto do proprietário ou procurador;
• Croqui de localização;
• Caracterização botânica com ART (interna/isolada)
• Projeto aprovado e alvará da SEMOB
• Laudo de Eng. Civil com ART

SUPRESSÃO
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CAPÍTULO VIII
DA FLORA

Seção III
Da Supressão e Plantio de Espécimes Arbóreos

LEI COMPLEMENTAR N° 251, DE 12 DE ABRIL DE 2010

b) a assinatura de termo de responsabilidade pelos riscos de
danos e prejuízos à população e ao patrimônio público, que
possam decorrer da imperícia ou imprudência de quem executar a
supressão;

c) o pagamento, às próprias expensas, dos custos de supressão
das árvores;

d) contratação de pessoa física ou jurídica credenciada na
SEDEMA, para execução de serviços de supressão de árvores;

e) declaração do destino dos resíduos vegetais resultantes da
supressão.
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Obrigado pela atenção


